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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL  -  APELAÇÃO  -  AÇÃO  DE 
COBRANÇA  -  "RECLAMATÓRIA  TRABALHISTA"  - 
SERVIDOR  PÚBLICO  -  MUNICÍPIO  - 
CONTRATAÇÃO  -  REGIME  CELETISTA -  FGTS  - 
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO  - 
SÚMULA Nº 97 - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
-  PRECEDENTES – INCIDÊNCIA DO ARTIGO 557, 
CAPUT,  DO  CPC  -  SEGUIMENTO  NEGADO  AO 
RECURSO.
−  Impõe-se o reconhecimento da incompetência da 
Justiça  Estadual  para  processar  e  julgar  ação  de 
cobrança  do  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de 
Serviço  -  FGTS  -  de  servidor  público  municipal 
vinculado  ao  ente  público  por  força  do  regime 
celetista.  Inteligência da Súmula nº 97, do Superior 
Tribunal de Justiça. Precedentes. 
-  “O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  
prejudicado  ou  em confronto  com súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”

VISTOS,  etc.,
Cuida-se de apelação cível interposta por Maria Aparecida Gomes 

em  face da sentença de fls. 79/81 que julgou improcedente a ação de Cobrança 
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do  FGTS,  movida  em  face  do  Município  de  Cruz  do  Espírito  Santo,  sob  o 
argumento de que a recorrente não comprovou o vínculo empregatício referente ao 
período compreendido entre janeiro de 1995 a dezembro de 2009.

A promovente/apelante  sustenta,  preliminarmente,  a  nulidade  da 
sentença em razão de flagrante cerceamento de defesa, vez que não oportunizou 
a apelante o direito de produção de prova testemunhal e, no mérito, argumenta 
que incorreu em erro o Juízo a quo em sentenciar o feito, uma vez que seu direito 
restou devidamente comprovado, razão porque é devido o recolhimento do FGTS. 
Argumentou,  ainda,  que  o  recorrido  não  provou  o  recolhimento  do  verba 
indenizatória referente a qualquer período. Assim sendo, pediu o provimento do 
apelo para reformar a sentença e julgar procedente a ação (fls. 84/86).

Contrarrazões ao apelo às fls. 88/91, suscitando, preliminarmente, 
que  a  competência  para  o  processo  e  julgamento  da  causa  seria  da  Justiça 
Federal, vez que havia interesse da CEF – Caixa Econômica Federal, pois a verba 
pretendida (FGTS) é administrada pela instituição financeira federal e, no mérito, 
pugnou pelo desprovimento do apelo.

Parecer  ministerial  às  fls.  99/102,  deixando  de  emitir  parecer 
conclusivo  diante  da  inexistência  de  interesse  público  que  recomende  sua 
intervenção.

É o relatório. DECIDO.
Tenho por bem reconhecer,  de ofício,  a incompetência da Justiça 

Estadual  para  processar e julgar ação de cobrança do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS - de ex-servidor público municipal  vinculado ao ente 
público por força do regime celetista.

Com efeito, cuida-se a autora de ex-servidora do Município de Cruz 
do Espírito Santo, que ingressou no serviço público no ano de 1981, sujeita, pois, à 
época, ao regime de trabalho disciplinado pela Consolidação das Leis do Trabalho 
-  CLT, como se pode aferir  do extrato de conta vinculada do FGTS que traz a 
informação de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS nº 19609/4, 
bem assim o ano de sua admissão (fl. 48). 

Como se vê, portanto, ao tempo de seu ingresso no serviço público, 
o regime regente do vínculo estabelecido com a administração pública era celetista 
e,  havendo ainda notícia de que por longos períodos houve o recolhimento do 
FGTS,  a  cobrança  de  tais  valores  atrai,  invariavelmente,  para  a  Justiça 
especializada do Trabalho, a competência para processar e julgar o feito, por força 
da expressa previsão contida na Súmula nº 97, do Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual "Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar reclamação 
de  servidor  público  relativamente  a  vantagens  trabalhistas  anteriores  à 
instituição do Regime Jurídico Único." 

Outro, aliás, não é o entendimento firmado tanto na jurisprudência 
de nossos Tribunais segunda instância, bem como no Superior Tribunal de Justiça, 
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conforme súmulas de julgamento abaixo transcritas. Senão vejamos: 

"EMENTA:  AÇÃO  ORDINÁRIA.  LEVANTAMENTO  DE 
DEPÓSITOS  DE  FGTS.  LEI  MUNICIPAL  Nº  98/90. 
INCOMPETÊNCIA  DO  JULGADOR.  SÚMULA  97  DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

- A incompetência do órgão julgador para determinada causa 
afere-se de critérios ligados aos sujeitos e à matéria envolvidos 
no litígio. 

-  A Súmula 97 do Superior Tribunal de Justiça determina 
que  compete  à  Justiça  do  Trabalho  processar  e  julgar 
reclamação de servidor público relativamente a vantagens 
trabalhistas  anteriores  à  instituição  do  regime  jurídico 
único." (Ap.Cível nº 1.0021.11.001388-1/001. Rel.: Des. Dárcio 
Lopardi Mendes. Data da publicação da súmula: 04/12/2012) 
(grifei).

"EMENTA:  EMPREGADO  PÚBLICO  -  REGIME  CELETISTA 
DISCUSSÃO  RESTRITA  A  VANTAGEM  ANTERIOR  A 
INSTITUIÇÃO  DO  REGIME  JURÍDICO  ÚNICO  - 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA DO TRABALHO  - 
SÚMULA  97  DO  STJ  -  CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA 
SUSCITADO. 

Tratando-se de discussão restrita a vantagem (FGTS) não 
depositado  pelo  Município  durante  o  período  em que  o 
requerente  mantinha  relação  de  emprego,  pelo  vínculo 
celetista,  com  o  Município,  em  período  anterior  à 
instituição  do  regime  jurídico  único  que  extinguiu  os 
contratos convolando a relação em estatutária, tem-se que 
a  competência  para  apreciar  a  pretensão  é  absoluta  da 
Justiça  do  Trabalho,  conforme  Súmula  nº  97  do  STJ,  e 
jurisprudência  pacífica  do  Superior  Tribunal  de  Justiça." 
(Ap. Cív. 1.0021.11.001358-4/001. Rel.: Des. Geraldo Augusto. 
Data da publicação da súmula: 25/10/2012) (negritei).

"CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  ENTRE  A 
JUSTIÇA ESTADUAL E  TRABALHISTA.  AÇÃO  ORDINÁRIA 
CONTRA MUNICIPALIDADE. EFETIVAÇÃO DOS DEPÓSITOS 
A TÍTULO DE FGTS. PERÍODO LABORADO SOB O REGIME 
CELETISTA.  SÚMULA 94  DESTE  STJ.  COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL. 

1.  A competência  da  Justiça  do  Trabalho  para  processar  e 
julgar as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os 
entes  de  direito  público  externo  e  da  administração  pública 
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
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dos Municípios. restou fixada pela Constituição Federal, no seu 
art. 114, I, com redação conferida pela EC n.º 45/04. 

2. Deveras, a Suprema Corte, ao julgar a ADln n.º 3.395-DF, 
excluiu da expressão relação de trabalho as ações decorrentes 
do  regime  estatutário.  Assim,  a  competência  para  julgar  as 
ações  relativas  a  servidor  estatutário  não  celetista  e  ente 
público, será da Justiça comum, estadual ou Federal, conforme 
o caso.

3. In casu, a autora do feito principal pleiteia direitos relativos 
ao período em que laborou para o Réu sob o regime celetista 
(30 de junho de 1.997 a 29 de julho de 2.004), o que denota 
pretensão de natureza trabalhista em virtude de que, à época 
dos fatos, era regida pela Consolidação das Leis do Trabalho.

4.  Incidência  da  Súmula  97  deste  STJ,  segundo  a  qual: 
Compete  à  Justiça  do  Trabalho  processar  e  julgar 
reclamação de servidor público relativamente a vantagens 
trabalhistas  anteriores  a  instituição  do  regime  jurídico 
único. (Outros precedentes: CC 89.328 - RS, Relator Ministro 
CASTRO  MEIRA Primeira  Seção,  DJ  de  08  de  outubro  de 
2.007  e  CC  7.487  -  SC,  Relator  Ministro  DEMÓCRITO 
REINALDO, Primeira Seção, DJ de 09 de maio de 1.994).

5.  Conflito conhecido para declarar competente o JUÍZO DA 
VARA DO TRABALHO DE CRUZEIRO - SP." (CC 51.229/SP, 
Rel. Min. Luiz Fux; DJe 19/05/2008) (grifos acrescidos).

Sem  maiores  delongas,  formo  o  convencimento  que  as  verbas 
pleiteadas se referem ao período anterior  a  investidura em cargo público,  cujo 
labor prestado, a míngua de maiores elementos nos autos, leva a presunção que 
era sob o regime celetista, cuja competência para processamento e julgamento é 
da Justiça Especializada.

 Por fim, por ser o presente recurso  prejudicado, autorizada está a 
relatoria, a negar seguimento ao mesmo, monocraticamente, nos moldes do art. 
557,  caput, do Código de Processo Civil Brasileiro.

DISPOSITIVO
Por  tais  motivos,  monocraticamente, NEGO  SEGUIMENTO  AO 

RECURSO VOLUNTÁRIO, por encontrar-se prejudicado, o que faço, com fulcro no 
art. 557, “caput”, do Código de Processo Civil Brasileiro, face a incompetência da 
Justiça Comum Estadual para processar e julgar  ação de cobrança do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS - de ex-servidor público municipal vinculado 
ao  ente público por  força do regime celetista  e,  via  de consequência,  anulo  a 
sentença de primeiro grau, com o devido encaminhamento dos autos à Justiça do 
Trabalho. 

P.I. 
João Pessoa, 08 de agosto de 2014.
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Desembargador José Aurélio da Cruz
                            Relator
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